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EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM  
APELAÇÃO CÍVEL N. 0013804-82.2015.4.01.3803/MG
(=Þ`F1Ä1V3)

E M E N T A

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 535 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL (ART. 1.022 DO CPC/2015). OMISSÃO E OBSCURIDADE. INEXISTÊNCIA. EFEITOS INFRINGENTES. IMPOSSIBILIDADE. INEXISTÊNCIA. 

1. Os embargos de declaração, ainda que para fins de prequestionamento, servem a sanar eventual obscuridade, contradição ou omissão no julgado (CPC, art. 535), sendo inadmissíveis para rediscutir questões tratadas e devidamente fundamentadas, já que não são cabíveis para provocar novo julgamento da lide. (STJ, EDcl no AgRg no REsp 834.025/RS, Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Corte Especial, DJ de 20/11/2015; EDcl no MS 14958/DF, Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Terceira Seção, DJ de 01/10/2015;  EDcl no AgRg nos EREsp 1314163/GO, Ministro Raul Araújo, Corte Especial, DJ de 11/12/2014.) Ainda, o julgador não é obrigado a responder a todas as alegações das partes, bastando que apresente fundamentos suficientes para a decisão (Cf. STJ, EDcl no REsp 12.493.321/RS, Ministro Luís Felipe Salomão, 2ª Seção, DJ de 11/04/2014).

2. Sem razão o embargante. O acórdão consignou expressamente os fundamentos jurídicos pelos quais entendeu pela ocorrência da prescrição da pretensão do INSS de cobrar do autor os valores recebidos por ele, indevidamente, ainda que comprovada a má fé no recebimento.

3. O acórdão corretamente aplicou o entendimento do Supremo Tribunal Federal e do Superior Tribunal de Justiça de que é prescritível a ação de reparação de danos à Fazenda Pública decorrente de ilícito civil, ainda que configurada a má-fé do beneficiário no recebimento dos valores, sendo que o prazo prescricional aplicável é o de 5  anos, nos termos do art. 1°. do Decreto 20.910/1932. Ou seja, nos termos do entendimento dos tribunais superiores, entendeu pela aplicação do art. 1º do Decreto 20.910/1932 e não pela aplicação do 103-A da Lei 8.213/91, ainda que tenha havido a má fé do autor no recebimento dos valores que o INSS buscava o ressarcimento.

4. Não há a alegada omissão. Em verdade, o embargante não demonstrou nenhuma hipótese permissiva dos embargos declaratórios. Seu inconformismo refere-se ao próprio resultado do julgamento e desafia recurso diverso.

ACÓRDÃO

Decide a Câmara, por unanimidade, negar provimento aos embargos de declaração do INSS, nos termos do voto da relatora.

Primeira Câmara Regional Previdenciária de Minas Gerais.

,Brasília, 14 de fevereiro de 2022..
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